
Estado de S. Paulo: Dilma resiste 
a lobby por aumento do Judiciário 
e compra briga com PMDB 

  
Mesmo sob o risco de criar novo atrito com o Supremo Tribunal Federal (STF) e 
se indispor com o PMDB, a presidente Dilma Rousseff reiterou aos líderes de 
partidos da base aliada no Congresso que prefere fechar o ano sem ter aprovado 
o Orçamento da União a ver embutido na lei o reajuste salarial para servidores 
do Judiciário e ministros da Corte. Magistrados pedem um reajuste de 14,79% e 
os servidores do Judiciário de 56%. 

Dilma está decidida enfrentar os magistrados. A previsão é que o projeto de lei 
orçamentária de 2012 seja votado na semana que vem, antes das férias 
parlamentares. “Eu já vivi sem orçamento”, disse a presidente, ao lembrar dos 
exercícios financeiros de 2006 e 2008. Na época, ela era chefe da Casa Civil e os 
projetos enviados pelo governo Lula ao Congresso foram aprovados bem depois 
do prazo. 

Agora, Dilma avalia que, se houver algum risco de o aumento do Judiciário 
pegar carona na proposta do governo, é mais prudente empurrar a votação do 
Orçamento para 2012, quando a polêmica esfriar. 

Na terça-feira, uma comitiva do PMDB formada pelos senadores Valdir Raupp 
(RO), Romero Jucá (RR) e Renan Calheiros (AL) reuniu-se com o presidente do 
STF, Cezar Peluso, e tratou de dois assuntos: o salvo conduto para Jader 
Barbalho (PMDB-PA) tomar posse no Senado e o aumento do Judiciário. Um 
dia depois, Peluso deu o voto de minerva e desempatou o jogo a favor de Jader, 
que havia sido barrado pela Lei da Ficha Limpa. 

‘Não ficou mal’. Questionado nesta quita-feira, 15, se a visita da cúpula de seu partido ao 
presidente do Supremo não era imprópria, o vice-presidente Michel Temer negou qualquer 
pressão. “Não acho que ficou mal nem que tenha criado constrangimento”, afirmou o 
peemedebista. 

Temer, porém, não quis mexer no vespeiro do aumento do Judiciário. “Isso 
depende do orçamento”, desconversou. 

 


